
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0078, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019, DE INICIATIVA POPULAR, QUE INSTITUI A “SEMANA MUNICIPAL DO DIREITO NA ESCOLA”

Trata-se de Projeto de Lei de Iniciativa Popular, que institui a “SEMANA MUNICIPAL DO DIREITO DA ESCOLA” a ser comemorada, anualmente, na segunda semana do mês de agosto, com o objetivo de oportunizar o ensino de práticas relacionada ao Direito, à Legislação Brasileira e a Cidadania aos alunos da rede de ensino de Botucatu.

Extrai -se do projeto de lei em análise que a semana municipal do direito na escola será comemorada conjuntamente com o “Dia do Advogado” e o “Dia do Estudante”, celebrados anualmente no dia 11 de agosto.

Dispõe ainda que “ficará a critério das escolas de Botucatu, em parceria com instituições representativas de classe, faculdades de Direito, Organizações Sociais, e demais instituições e associações que tenham interesse na participação do projeto, desenvolver e estimular atividades pedagógicas que tenham como objetivo o ensino de temas relacionados a Cidadania e Direito durante a realização Semana Municipal do Direito na Escola”. 

Da justificativa acostada ao Projeto de Lei, extrai-se seu objetivo e o interesse público na proposta:

“O poeta alemão Bertolt Brecht em uma de suas célebres frases afirma que o pior ignorante é o ignorante político. É dele que provêm os males de uma sociedade, seja da criança abandonada, os serviços ineficientes, a corrupção, enfim, tudo parte da falta de conhecimento e interesse de um indivíduo sobre seu universo político e seus próprios direitos e obrigações. Percebemos hoje uma ausência de atividades que possam estimular uma discussão e reflexão sobre Direito e formação de cidadania, que possam desenvolver pessoas conhecedoras de seus deveres e direitos. Partindo desta perspectiva, é que se propõe o estímulo ao ensino de práticas de Direito nas escolas de Botucatu, pois se apresenta como um objeto de suma importância, uma vez que todos os indivíduos em sociedade estão intimamente ligados com as leis que os regem, e que consequentemente também há uma relação com seu universo político. O ensino de Direito é de fundamental relevância para os jovens, pois por meio deste podem adquirir um conhecimento crítico, semeado desde cedo.
Noções básicas de Direito vão desde aprender a etimologia e o significado das palavras Política e Direito, saber como funcionam os poderes legislativo, executivo e judiciário de uma nação e aprender quais as leis mais importantes de nosso ordenamento legal, e como elas influenciam o cotidiano de cada cidadão. Sendo assim, propõe-se aqui a criação da “Semana Municipal do Direito na Escola”, que se celebrará na segunda semana de agosto, coincidindo com o dia de celebração do Dia do Advogado e Dia do Estudante. Durante este período as escolas seriam estimuladas a incentivar o aprendizado sobre Direito e Cidadania, temas estes que não estão colocados no currículo básico de forma direta, mas que como já discutido e apontado são de extrema importância para a formação dos jovens com espírito crítico e consciência político-social. 

Por que uma lei municipal e de iniciativa popular? 

É evidente que a participação da sociedade civil na composição das normas e leis é imprescindível para o município, Estado e União. A participação popular é de grande relevância dentro da política, já que é o povo quem precisa demonstrar suas carências, cabendo ao Estado, intervir para criação de atendimento as necessidades sociais. O mecanismo da apresentação de Projetos de Lei de Iniciativa Popular é um dos instrumentos resguardados na Constituição Federal de 1988 que possibilita a concretização da democracia direta. Embora tenhamos em nosso país, uma democracia representativa, por meio de eleições, a Constituição concede este instrumento para possibilitar maior representatividade política e participação popular no ambiente legislativo. Esta mesma condição também é garantida em Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais. No caso de Botucatu, o instrumento legal que dá resguardo a esta ação é o artigo 34 da Lei Orgânica Municipal, lei maior da cidade. 

A consciência do poder político concedido à população, muitas vezes, não é disseminada de forma didática e acessível a todos, suscitando em alguns casos desinteresse e insciência do eleitorado acerca de seus direitos como cidadãos. Entre outros fatores, bem como, a erudição do conhecimento político e legislativo, há também uma carga histórica que por décadas, suprimiu a conscientização da participação popular em âmbitos que iam além do voto. A ideia de que a atuação política popular acaba no voto, é até hoje uma concepção presente no Brasil construída por aspectos culturais formados historicamente. No entanto, uma sociedade politizada e realmente democrática deve envolver o povo nas decisões que dizem respeito aos rumos e melhorias da coletividade. 

A escolha de não seguir pela via comum de se aprovar uma lei, apresentada por um vereador e optar pela via mais complexa, com a apresentação de Projeto de Lei de Iniciativa Popular, deve-se ao propósito do projeto: servir de exemplo para os cidadãos da região e conscientizar a população do poder disponível em suas mãos, servindo também como um exemplo de incentivo para um maior engajamento político, cultivando ações diferentes das habituais, e mostrando que não há obstáculos que não possam ser conquistados pela sociedade organizada.”

Após essa inspiradora e exemplar justificativa do projeto de lei de iniciativa popular por ora analisado, passamos a abordar sua disciplina e requisitos formais.

A iniciativa popular vem prevista e disciplinada no artigo 34 da Lei Orgânica do Município, bem como no artigo 245 do Regimento Interno da Câmara Municipal:

Art. 34 A iniciativa popular poderá ser exercida mediante a apresentação à Câmara Municipal de projeto de lei de interesse específico do Município, subscrito por, no mínimo, 1% (um por cento) do eleitorado.

§ 1º As questões relativas aos destinos do Município poderão ser submetidas a plebiscito, quando pelo menos 1% (um por cento) do eleitorado do Município requerer ao Tribunal Eleitoral, ouvida a Câmara Municipal.

§ 2º Não serão suscetíveis de iniciativa popular matérias de iniciativa exclusiva ou privativa definidas nesta Lei Orgânica. 

Art. 245 A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara Municipal de propostas de emendas à Lei Orgânica do Município ou projetos de lei de interesse específico do Município, através de manifestação de, pelo menos, 5% (cinco por cento) e de 1% (um por cento) do eleitorado do Município, respectivamente, obedecidas as seguintes condições:

I - a assinatura de cada eleitor deverá ser acompanhada de seu nome completo e legível, endereço e dados identificadores de seu título eleitoral;

II - as listas de assinaturas serão organizadas em formulário padronizado pela Câmara;

III - será lícito à entidade da sociedade civil, regularmente constituída há mais de um ano, patrocinar a apresentação de projeto de lei de iniciativa popular, responsabilizando-se, inclusive, pela coleta de assinaturas;

IV - o projeto será instruído com documento hábil da Justiça Eleitoral, quanto ao contigente de eleitores alistados no Município, aceitando-se para esse fim, os dados referentes ao ano anterior, se não disponíveis outros mais recentes;

V - o projeto será protocolizado na Secretaria da Câmara, que verificará se foram cumpridas as exigências constitucionais e regimentais para sua apresentação;
VI - o projeto de lei de iniciativa popular terá a mesma tramitação dos demais, integrando sua numeração geral;

VII - nas Comissões, ou em plenário, poderá usar a palavra para discutir o projeto de lei, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, o primeiro signatário ou quem este tiver indicado quando da apresentação do projeto;

VIII - cada projeto deverá circunscrever-se a um mesmo assunto;

IX - não se rejeitará, liminarmente, projeto de lei de iniciativa popular por vícios de linguagem, lapsos ou imperfeições de técnica legislativa, incumbindo à Comissão de Constituição, Justiça e Redação denunciar e corrigir eventuais vícios para sua regular tramitação;

X - a Mesa designará 3 (três) vereadores para exercerem, em relação ao projeto de lei de iniciativa popular, os poderes ou atribuições conferidos por este Regimento ao autor de proposição, devendo a escolha ser realizada por sorteio.

Conforme consta do projeto, todos os requisitos constitucionais e regimentais para um Projeto de Lei de Iniciativa Popular foram cumpridos, diante do que estabelece detalhadamente o artigo 245 do Regimento Interno acima citado.

A matéria é de interesse local, conforme previsto no artigo 30, I da Constituição Federal, contando com interesse específico do Município, observando-se o disposto no artigo 34 da Lei Orgânica.

Pelas certidões do Cartório Eleitoral da Comarca, extrai-se que o eleitorado do Município de Botucatu, é de 99.568 eleitores, na data de 08 de novembro de 2019, tendo sido certificadas assinaturas o bastante, de acordo com a exigência de o Projeto de Lei de Iniciativa Popular ser subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado do Município, conforme dispõe o artigo 34 da Lei Orgânica.

As assinaturas, em formulário padronizado da Câmara Municipal, foram acompanhadas do nome completo legível, devidamente certificadas pelo Cartório Eleitoral (art. 245, II do RI).

O projeto foi protocolizado na forma regimental desta Câmara, e no dia 11 de novembro de 2019, por ocasião do expediente da Sessão Ordinária, foi realizado o sorteio de três Vereadores para exercerem os poderes ou atribuições conferidas pelo Regimento Interno ao autor de Proposição (art. 245, V e X, RI). 

Importante ressalvar que o primeiro signatário da lista poderá usar a palavra para discutir o Projeto de Lei, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, em Plenário, nos termos do artigo 245, VII do RI.

Também foi observado o disposto no inciso VIII do artigo 245 do Regimento Interno, estando o Projeto de Lei restrito a um mesmo assunto.

Por fim, importantíssimo ressaltar que o projeto de lei de iniciativa popular terá a mesma tramitação dos demais, apenas ressalvadas as observações acima descritas pelo artigo 245.

No que tange à observância da Lei Orgânica de Botucatu, não se vislumbra óbice à tramitação do presente Projeto de Lei.

O mesmo se diga em relação ao cumprimento das regras prevista no Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

Quanto à iniciativa popular foi respeitado o que preceitua o artigo 34, parágrafo 2º da Lei Orgânica Municipal, que estabelece que “não serão suscetíveis de iniciativa popular matérias de iniciativa exclusiva ou privativa definidas nesta Lei Orgânica”.
O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Educação.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 
Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 14 de novembro de 2019.

Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Legislativo
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